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Conforme disposições da Polícia Civil o boletim de ocorrência 
ou B.O. como chamamos corriqueiramente, pode ser cancelado 
mediante comparecimento na mesma delegacia em que foi regis-
trado.

Também é possível acrescentar fatos no boletim de ocorrência, 
por meio de um adendo, desde que esse fato sirva para acrescen-
tar algo novo ou retificar algum dado já presente no boletim. 

O adendo também deve ser feito na mesma delegacia em que 
foi registrado o boletim de ocorrência.

Tanto no cancelamento quanto no adendo, a única pessoa que 
pode fazer é a autora do boletim.

Desse modo, respondendo à pergunta em questão, se você fez 
um boletim de ocorrência, mas se arrependeu, é possível voltar 
na delegacia em que o mesmo foi registrado e fazer um adendo 
ou pedir o cancelamento do B.O.

Por fim, caso você esteja com dúvidas entre em contato com 
um advogado de sua confiança, que ele irá te orientar da melhor 
forma possível.

Fiz um boletim de 
ocorrência e me 

arrependi. Posso ir 
na Delegacia e mudar 

minha versão dos 
fatos narrados?

Dra. Luana Vasconcelos Herradon -   
é Advogada, OAB/PR 88.997

O mês de maio tem como enfoque o combate ao abuso e à ex-
ploração sexual infantojuvenil no Brasil, mais especificamente 
no dia 18, em memória à Araceli Crespo, que com oito anos 
foi sequestrada, violentada e assassinada no dia 18 de maio de 
1973. A iniciativa de trazer visibilidade para esse assunto no 
mês de maio tem como o objetivo de conscientizar sobre a rea-
lidade do abuso e exploração para com as crianças, afinal, a 
partir do conhecimento da causa é que podemos buscar solu-
ções e/ou prevenção aos casos de violência sexual de crianças 
e adolescentes. 

A cada hora, no Brasil, três crianças são abusadas e a maioria 
possui de 1 a 5 anos de idade. Os dados anuais são ainda mais 
assustadores, já que 500 mil crianças e adolescentes são explo-
rados sexualmente por ano – número que nem chega perto da 
realidade, já que só 7,5% dos abusos são denunciados. Em Ma-
ringá de 2016 a 2020 houve mais de 500 casos denunciados, 
entretanto, como a taxa de denúncia é baixa, acredita-se que 
em média 7000 crianças tenham sido violentadas. 

Mas espera aí, utilizamos neste texto até agora dois termos: 
abuso e exploração. Qual a diferença entre os dois, psi? 

O abuso sexual infantil se enquadra como uma violência se-
xual contra criança ou adolescente, tendo ou não contato físico. 
Já a exploração sexual infantil se dá quando uma criança ou 
adolescente é forçado a realizar atividades sexuais por dinhei-
ro, presentes ou outros benefícios. Em suma, o abuso traz uma 
violência direta para a vítima apenas, enquanto na exploração 
há um terceiro envolvido que se beneficia – neste caso pode-
mos citar o uso de imagens no meio digital, como a situação 
de pedofilia e exploração que ocorria na novela “Travessia”, na 
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Rede Globo, em que a garota foi enganada digitalmente por um 
pedófilo, que usou as imagens colhidas ao longo dos encontros 
com a “amiga” pela qual se passava para chantagear a moça e 
conseguir mais conteúdos sexuais. Indo de encontro com essa 
informação, é importante apresentar que no Brasil, aumenta-
ram em 9,91% os casos de crimes envolvendo fotos e vídeos 
de violência sexual contra crianças e adolescentes em 2022 se 
comparado com o ano anterior.

Todo tipo de violência traz consequências negativas para 
crianças e adolescentes, sejam elas vítimas ou testemunhas do 
crime. São vistos prejuízos cognitivos e de aprendizagem, so-
ciais e afetivos e, inclusive, o surgimento de transtornos men-
tais e de comportamento. A violência sexual é um problema 
de saúde pública e é necessário que existam políticas e olhares 
voltados para a prevenção e manutenção desses casos, além de 
um apoio integral com efetivação no sistema de denúncias e 
acolho às vítimas. 

Vamos então aos nossos deveres: Desconfia de algum caso 
de abuso ou exploração? Tem certeza de que acontece? “Passa 
pano” pra algum colega, parente ou conhecido que tem atitu-
des suspeitas com crianças e adolescentes (e isso vai desde uma 
fala até um ato mesmo)? DENUNCIE. Não podemos ser ne-
gligentes e muito menos colaborar com situações de violência. 
A denúncia pode ser feita mediante suspeita, não é necessário 
confirmação, basta utilizar o Disque 100 que é uma central es-
pecializada ou outros meios, como o número 190, o aplicativo 
“Direitos Humanos Brasil”, contatando o Conselho Tutelar da 
sua cidade, a Delegacia de Polícia ou pelo email: disquedenun-
cia@sedh.gov.br. 

Repito: Não sejamos negligentes! Nossas crianças contam 
conosco. Faça bonito!

Referências: 
PALEARI, Claudia Nascimento. A atuação da(o) Psicóloga(o) 

nos casos de violência sexual contra crianças e adolescentes. 
CRP-PR, 2021. Disponível em: https://crppr.org.br/violencia-
-sexual/. Acesso em: 05/05/2023.

Site oficial da campanha: https://maiolaranja.org.br/

Rhuana Moura Pacheco é 
formada em psicologia CRP 08/38091

A temática presente nesta nova exposição de ideias, refere-
-se a nossa atualidade cada vez mais e mais marcada pela pro-
dução e consumo, revelando um tipo de racionalidade vincu-
lada à valorização de quem mais produza e, eventualmente, 
também para que mais se consuma. Não há até aqui, nenhu-

Consumo, produção 
e o Homo Dispensatio

ma novidade, pois afinal essa é uma prática comum ao modo 
como experimentamos nosso cotidiano. Há um empenho em 
se gerir o que eu denomino de vita capital humana. Inegavel-
mente, produzir e consumir o que se produz, faz inclusive par-
te da nossa condição de estar no mundo.  

A questão que proponho refletir e discutir, passa exatamen-
te pela pressão de produzirmos mais e consumir mais o que 
produzimos. Somos cobrados a nos empenhar de tal modo, 
que passamos a ser medidos pelo quanto produzimos e con-
sumimos. Estabelece-se assim a gestão de um mercado de vi-
das, onde os que não conseguem se encaixar nesta mecânica 
e racionalidade, deixando de produzir e passando a consumir 
menos, tornam-se dis pensáveis. Nesta situação, podem ser 
inclusive colocados à margem da estrutura social, sendo con-
siderados sujeitos custosos e que precisam ser dispensados.

São sujeitos desqualificados para produzir e consumir. Tor-
nam-se dispensáveis, descartáveis e ingeríveis. Considerados 
onerosos, já que não são mais empreendedores de si e con-
sumidores em potencial, não são qualificados enquanto “ci-

dadãos produtivos”. Desta forma, podem ser despossuídos de 
muitos dos seus direitos, antes assegurados, quando inseridos 
na dinâmica produzir e consumir. Trata-se aqui da constitui-
ção de um tipo de subjetividade muito atual, a qual denomi-
no de homo dispensatio (SEIXAS, 2012). Uma subjetividade 
descartável e gerida na condição de um ônus a ser eliminado. 
Neste aspecto, ao trazer a exposição desta questão e convidá-
-los para uma rápida mas profunda reflexão, atento para como 
este quadro denota importantes problematizações éticas e so-
ciais.

SEIXAS, R.L.R. – A Gestão da vida capital e a constituição 
do homo dispensatio. Revista Inquietude- Goiânia – vol.3, 
n.2, Ago. Dez- 2012.

Rogério Luís da Rocha Seixas é Biólogo e Filósofo
Docente em Filosofia, Direitos Humanos e Racismo

Pesquisador do Grupo Bildung/IFPR
e-mail: rogeriosrjb@gmail.com

O Código de Defesa do 
Consumidor e as redes sociais: 

deu match e viralizou!

No Direito, como a publicidade é o 
maior empecilho, advogados tem 

encontrado uma saída descontraída 
para orientar sobre dúvidas 
cotidianas do consumidor

É natural, no mundo cada vez mais tecnológico e atualizado, 
termos uma sociedade cada dia mais desproporcional na cadeia 
evolutiva, isso tanto no poderio financeiro, quanto nas relações 
humanas, o que inclui a de consumo.

E, convenhamos, quem nunca teve um problema com uma 
compra on-line, com aquele cinema que te impede de entrar com 
itens de fora, ou, até com aquela operadora que tanto lhe incomo-
da, que atire a primeira pedra.

Com este intuito, muitos advogados têm buscado prestar orien-
tação gratuita de maneira muito bem-humorada nos aplicativos 
de vídeo, como o TikTok e o YouTube Shorts, dentre eles, desta-

cam-se o paranavaiense formado pela Universidade Estadual de 
Maringá, Fernando Chagas, com 615 mil inscritos em seu canal 
no YouTube, além dos mais de 490 mil seguidores no Instagram.

Outro exemplo famoso é o do advogado Francisco Rabello, ou 
melhor, o Doutor Fran, popularmente conhecido por mostrar di-
cas básicas de Direito do Consumidor com esquetes engraçadas 
simulando situações do cotidiano. Rabello conta com mais de 
960 mil seguidores no Instagram, sendo um exemplo de referên-
cia na internet quando se fala em Direito do Consumidor.

E, isso mostra como o consumidor brasileiro tem conteúdo de 
qualidade na internet para sanar suas dúvidas, principalmente 
em tempos onde o advogado tem vários empecilhos em divulgar 
a sua profissão.

E pode esquecer daquele papo de “levar um único rolo de pa-
pel higiênico”, os assuntos abordados, tanto pelos advogados tik-
tokers, quanto por esta singela coluna serão de total relevância, 
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como o que fazer quando seu produto vem com defeito, ou, o que 
eu posso levar ao cinema sem ser impedido de entrar.

Aliás, permitam-me o trocadilho e Doutor Fran que me des-
culpe, mas, e como saberemos de tudo isso? Eu digo a vocês que 
isso é muito simples, é só seguir o Jornal Noroeste em todas as 
redes sociais! Um forte abraço a todos e espero que gostem da 
coluna!

Elson Marcelino da Silva Junior -   
é Advogado, OAB/PR 93.601
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Entre roupas 
estendidas e um 

verde quintal
Jacilene Cruz

Nunca escondi das pessoas meu gosto pela leitura. Desde 
nova, muito nova, leio. Li o meu primeiro livro quando tinha 
uns três ou quatro anos de idade. Era um dos livros didáticos 
dos meus irmãos, todo em inglês, mas cheio de imagens... 
Tão grande era meu gostar, que me graduei em Letras, mes-
mo não sendo apaixonada pela gramática. 

Apesar do apego à leitura, especialmente a literária, de-
senvolvi uma certa vaidade que me fez/faz esnobar alguns 

Felipe Figueira. Dom Quixote. 
São Paulo: Editora Patuá, 2020.

livros. Os clássicos estrangeiros, deixo-os passar fácil, fácil. 
Dá um certo prazer em dizer, “ah, não li.” Uma espécie de 
ufanismo talvez. Um não querer a sensação de trair Macha-
dos, Drummonds, Carolinas e Conceições. Fiz isso com al-
guns filmes também: ET, E o vento levou, e as guerras em 
todas as estrelas.

Sobrou até para Dom Quixote. Comecei a lê-lo algumas 
vezes, porém sempre o trocava por uns versos livres de Quin-
tana ou uma prosa bem acabada de Rubem Alves. 

Entretanto, como não negou Caetano, a amizade é um 
sentimento superior, e foi ela quem me fez ler um outro Dom 
Quixote. E torço para que Cervantes me perdoe, mas li pri-
meiro a reescrita do professor Felipe Figueira. O mesmo que 
sempre escreve para esse Jornal. 

Quanto primor, lirismo e ousadia: Ele brinca com a obra 
original como se estivesse estendendo roupas para secar ao 
sol: estas recebem calor e refletem, ao astro rei, cores e dan-
ças esvoaçantes. Ou, é possível que Figueira pense estar, no 
quintal de sua casa, fazendo mudas de uma velha planta: 
uma raizinha com algumas folhas pra cá, outra ali ou acolá e, 
de repente, um mundo de vida verde se instaura e se instala. 

Incontestável é que agora, depois de terminada a leitura 
do Quixote que se estendeu ao sol, que esmeraldou o que an-
tes era acinzentado, sinto-me vazia e sozinha. E o inevitável 
aconteceu: tirei meu Cervantes da estante, assoprei-o, sentei-
-me na cadeira de balanço do meu quintal e, entre varais e o 
jardim, recomecei a lê-lo vorazmente.

Romanos 1.22: “Inculcando-se por sábios, tornaram-se lou-
cos (...)”

Na semana passada, analisei a parte “b” do versículo 21, de 
onde extraímos a doutrina do intelecto nulo da humanidade por 
terem se afastado do Criador com um coração ingrato. Aprende-
mos que quando o ser humano rejeita a glória de Deus na criação 
e age com ingratidão, seu coração é tomado pela escuridão do 
pecado e sua mente se torna totalmente inútil diante do Senhor, 
com pensamentos errados e fúteis. 

No texto de hoje, pretendo reforçar esse estado de natureza caí-
da da humanidade a partir da exposição do versículo 22. Uma 
das características do homem natural (aquele que ainda não foi 
regenerado pela graça de Cristo) é a ingratidão e a perda do senso 
de autoavaliação. Ingrato é o homem cuja vida vivida no palco de 
Deus não é oferecida para Deus em sua totalidade. E essa ingrati-
dão nada mais é que o efeito de um coração soberbo e arrogante 

Sábios ou loucos?

que não se avalia e pensa poder viver à parte do Senhor como se 
isto fosse sabedoria.

Por isso, no versículo 22, Paulo adequadamente descreve em 
maior detalhe o estado de degeneração e degradação em que o 
homem caiu ao rejeitar o conhecimento de Deus. Lemos que tais 
homens, “Inculcando-se por sábios, tornaram-se loucos (...)”. Por 
“inculcando-se” (φάσκοντες) Paulo se refere à ação humana de 
autoafirmação. O ser humano — ao invés de buscar a sabedoria 
em Deus — afirma ser, com grandíssima arrogância, um genuíno 
“sábio” (σοφοὶ) sem Deus, isto é, alguém justo, correto e piedoso.

No entanto, esse suposto autoreconhecimento de sabedoria — 
como já vimos no versículo 21 — é falso, vazio e sem sentido, 
de modo que essa autoafirmação não tem a menor sustentação. 
Como ser sábio à parte do Criador da sabedoria? Porém, alguém 
poderia argumentar: mas não são verdadeiros sábios muitos 
ateus, agnósticos e até politeístas? Não são Sócrates, Platão e Aris-
tóteles os grandes nomes da sabedoria antiga sem que tivessem 
nenhuma conexão com o Deus cristão? Aqui, faz-se necessária 
uma breve explicação, ou melhor, uma distinção terminológica. 

Por “sábios”, Paulo não se refere a qualquer tipo de esclareci-
mento filosófico que o ser humano caído possa obter. Na verdade, 
por “sábios” Paulo se refere àquela vida constituída de conheci-
mento e prática coerente à luz da realidade espiritual da existên-
cia do Deus verdadeiro. É esta sabedoria que Paulo diz que a 
humanidade pretensamente pensa ter, quando na verdade, não a 
tem. O comentarista bíblico Geoffrey B. Wilson foi certeiro quan-
do escreveu sobre esse ponto: “É fatal confundir esclarecimento 
filosófico com iluminação espiritual”.

Afinal, embora Sócrates, Platão e Aristóteles fossem esclare-
cidos intelectualmente sobre diversos assuntos (retórica, lógica, 
epistemología, metafísica, ontologia, ética, política, etc.) todos 
eles falharam em conceber o caminho verdadeiro da salvação hu-
mana e nem se quer mencionaram a necessidade de regeneração 
espiritual.

Por fim, perceba o paradoxo apresentado por Paulo no verso 
22: o homem natural, ao se afirmar um legítimo sábio se tornou, 
na realidade, um louco (ἐμωράνθησαν), isto é, um simplório, um 
inútil e insípido. Ao reivindicarem sabedoria própria sem a ver-
dadeira sabedoria, tais homens, na realidade, se tornam insen-
satos, pois se trata de uma sabedoria que não tem consistência. 

Francamente, o que você diria sobre o estado mental de um 
analfabeto que se gaba de ter lido 100 livros no ano? Pois bem, 
não é diferente o estado espiritual daquele que se diz sábio, mas 
não tem o conhecimento relacional e experiencial com o verda-
deiro Deus. É um louco!

Na semana que vem veremos como essa falta de autoavaliação 
e presunção de sabedoria desemboca nas formas mais grosseiras 
de idolatria. Afinal, a idolatria é filha da loucura! 

Até a próxima. Que Deus te abençoe! 

Fernando Razente é professor de Ciências Sociais, lecionando
História, Filosofia, Sociologia e Cultura Religiosa no Colégio Vila

Militar (Maringá) e na Rede Sagrado Coração de Jesus (Nova
Esperança). É resenhista e divulgador científico da Editora Vozes,
coordenador de conteúdo da Associação Brasileira de Cristãos na

Ciência (núcleo Maringá) e colunista colaborador para a Gazeta do
Povo e para o Jornal Noroeste.

No dia 18 de maio, é ce-
lebrado o Dia Nacional de 
Combate ao Abuso e à Ex-
ploração Sexual de Crianças 
e Adolescentes no Brasil. Essa 
data foi estabelecida como 
uma forma de conscientizar 
a sociedade sobre a impor-
tância de proteger os direitos 
das crianças e adolescentes 
e combater a violência que 
muitas vezes ocorre no silên-
cio dos lares e nas sombras da 
sociedade.

Um desafio persistente
Infelizmente, a violência 

contra crianças e adolescentes 
é um problema grave e persis-
tente em nosso país e em mui-
tas partes do mundo. As esta-
tísticas são alarmantes e nos 
lembram de que a luta contra 
essa forma de violência deve 
ser contínua e incansável. Se-
gundo dados do Ministério 
da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, foram re-
gistrados mais de 80 mil de-
núncias de violência sexual 
contra crianças e adolescentes 
somente no ano de 2021 no 
Brasil.

A realidade é chocante, e 
é fundamental que cada um 
de nós esteja consciente desse 
problema e se engaje em sua 
prevenção. A violência contra 
crianças e adolescentes não é 
apenas um crime, mas uma 
violação grave dos direitos 
humanos, que causa danos fí-

18 de maio: Dia do Combate ao Abuso e à
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes 

sicos, psicológicos e emocio-
nais duradouros.

A importância da cons-
cientização e prevenção

O Dia Nacional de Com-
bate ao Abuso e à Exploração 
Sexual de Crianças e Adoles-
centes é uma oportunidade 
para aumentar a conscienti-
zação sobre esse tema sensí-
vel. É fundamental que a so-
ciedade como um todo esteja 
envolvida nessa causa, pois a 
prevenção e a proteção das 
crianças e adolescentes de-
pendem da atenção de todos.

A conscientização é um 
dos primeiros passos para 
combater esse problema. É 

necessário quebrar o silên-
cio e falar abertamente sobre 
o abuso sexual, a exploração 
e outras formas de violên-
cia que afetam as crianças e 
adolescentes. Os pais, profes-
sores, profissionais da saúde, 
autoridades e a sociedade 
civil devem estar atentos aos 
sinais de violência e estar pre-
parados para agir de forma 
adequada.

A educação desempenha 
um papel crucial na pre-
venção da violência contra 
crianças e adolescentes. É 
preciso investir em progra-
mas de educação sexual que 
promovam a conscientização 

sobre os direitos, o respeito e 
a autoproteção. Além disso, é 
necessário fornecer informa-
ções adequadas sobre como 
identificar situações de risco 
e orientar as crianças e ado-
lescentes sobre como buscar 
ajuda e se proteger.

O papel do Estado e da so-
ciedade

O combate à violência 
contra crianças e adolescentes 
é uma responsabilidade com-
partilhada entre o Estado e a 
sociedade. O governo deve 
investir em políticas públicas 
eficazes de proteção à infân-
cia, fortalecer os mecanismos 
de denúncia e garantir que os 

responsáveis sejam devida-
mente responsabilizados pe-
los crimes cometidos.

A sociedade também pre-
cisa se mobilizar e exigir ações 
concretas na prevenção e no 
combate à violência. É im-
portante apoiar organizações 
não governamentais e ini-
ciativas locais que trabalham 
diretamente com crianças e 
adolescentes em situação de 
vulnerabilidade, oferecendo 
apoio emocional, acolhimen-
to e encaminhamento para os 
serviços necessários.

Além disso, é fundamen-
tal promover uma cultura de 
denúncia. Muitas vezes, as ví-
timas de violência se sentem 
intimidadas, com medo de 
represálias ou de não serem 
acreditadas. Devemos enco-
rajar as pessoas a denunciar 
casos de abuso ou exploração 
sexual, garantindo-lhes que 
serão ouvidas e que medidas 
serão tomadas para proteger a 
integridade das vítimas.

As mídias sociais e os 
meios de comunicação de-
sempenham um papel impor-
tante na disseminação de in-
formações e conscientização. 
É preciso utilizar essas ferra-
mentas de forma responsável, 
divulgando mensagens de 
apoio, informação e encoraja-
mento para denunciar a vio-
lência contra crianças e ado-
lescentes. Também é essencial 

combater a cultura do silêncio 
e do estigma que muitas vezes 
cercam esses casos, buscando 
a empatia e o apoio da socie-
dade como um todo.

O Dia Nacional de Com-
bate ao Abuso e à Exploração 
Sexual de Crianças e Ado-
lescentes, celebrado em 18 
de maio, é uma importante 
oportunidade para refletir-
mos sobre a necessidade de 
proteger os direitos das crian-
ças e adolescentes e combater 
a violência que assola nossa 
sociedade.

A conscientização e a pre-
venção são essenciais nessa 
luta. É responsabilidade de 
cada um de estarmos atento 
aos sinais de violência, apoiar 
e proteger as vítimas e de-
nunciar os casos de abuso e 
exploração sexual. O Estado 
deve continuar investindo 
em políticas públicas eficazes, 
enquanto a sociedade deve se 
mobilizar e exigir ações con-
cretas nesse sentido.

A violência contra crian-
ças e adolescentes é uma rea-
lidade que não pode ser igno-
rada. Juntos, podemos criar 
um ambiente seguro e pro-
tegido para nossas crianças e 
adolescentes, garantindo que 
seus direitos sejam respeita-
dos e que cresçam livres de 
qualquer forma de violência. 
O combate à violência come-
ça por nós.
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O Maringá Futebol Clube 
conquistou um ponto impor-
tante na estreia da Série D, 
jogando fora de casa, diante 
do XV de Piracicaba, na noi-
te deste sábado, 6, ao empa-
tar em 1 a 1. Com um gol de 
pênalti sofrido aos 2 minutos 
de jogo pelo camisa 10 adver-
sário, Vitor Alexandre, e com 
um jogador a menos desde os 
34 minutos, com a expulsão 
do lateral Raphinha, o time 
maringaense conseguiu criar 
as melhores oportunidades 
do jogo e garantiu o empate 
aos 35 da segunda etapa com 
o atacante e estreante Caíque 
Lemes.

O técnico Jorge Castilho 

Maringá FC empata em 1 a 1 com o XV de
Piracicaba na estreia da Série D fora de casa

avaliou como positiva a atua-
ção da equipe e o resultado, 
mesmo tendo como objetivo 
inicial a vitória. "Nos prepara-
mos e viemos aqui claro que 
querendo a vitória, mas dian-
te das circunstâncias do jogo, 
com um gol tomado aos 2 mi-
nutos, um jogador a menos 
desde os 35, o empate foi um 
bom resultado. Poderíamos 
sim ter conseguido a virada, 
tivemos boas oportunidades, 
conseguimos, mesmo com 
um a menos, propor o jogo e 
sabemos que a estreia é sem-
pre difícil. Então estou sim sa-
tisfeito com o resultado e ago-
ra vamos trabalhar durante a 
semana e nos preparar para 

enfrentar a Ferroviária em 
casa, diante da nossa torcida, 
no próximo sábado", analisou 

Castilho.
Com o empate, o Dogão 

fica na segunda colocação do 

grupo A7, com um ponto, ao 
lado do XV de Piracicaba, da 
Ferroviária e Operário, que 
empataram em 0 a 0, e da Pa-
trocinense e Inter de Limeira, 
que também empataram em 1 
a 1. O Crac, de Goiás, lidera 
o grupo com três pontos, pois 
venceu o FC Cascavel por 2 a 
0.

No próximo sábado, 13, 
três jogos abrem a segunda 
rodada. Além de Maringá e 
Ferroviária, às 19h00 no Wil-
lie Davids, jogam também In-
ter de Limeira e FC Cascavel 
e Crac e Patrocinense. O jogo 
que fecha a rodada será no 
domingo, 14, entre Operário 
e XV de Piracicaba.

Para a próxima partida o 
Maringá FC não poderá con-
tar com o lateral esquerdo Ra-
phinha, que cumpre suspen-
são automática pela expulsão, 
por outro lado o clube pode 
ter a volta do volante João De-
noni, que se recupera de uma 
lesão muscular no adutor e do 
atacante Moraes, que acabou 
cortado de última hora por 
um desconforto muscular.

O clube ainda informa que 
o volante Júlio Pacato não re-
novou seu contrato, que ven-
ceu na última semana e, por-
tanto, não faz mais parte do 
elenco.

Por assessoria de impren-
sa.

Foto: Divulgação Maringá FC

A reunião de trabalho que 
debateu jogos de futebol com 
torcida única no Paraná ocor-
reu nesta segunda (08), por 
proposição da deputada Ana 
Júlia (PT), teve por objetivo 
o jogo do campeonato brasi-
leiro entre Club Athletico Pa-
ranaense e Coritiba Foot Ball 
Club, que acontecerá no próxi-
mo domingo (14), no estádio 
Joaquim Américo (Arena da 
Baixada).

A presidente da Comissão 
de Defesa dos Direitos da Ju-
ventude, deputada Ana Julia 
(PT), mostrou-se preocupada 
com o evento onde a violên-
cia entre torcidas acontece no 
município em dias de jogos. 
“Aqui na Assembleia a gente 
deve discutir tudo que envol-
ve a vida dos paranaenses e o 
esporte, em especial a mani-
festação das torcidas, está no 
centro do debate já visando o 
jogo de domingo. É importan-
te conversarmos e encontrar-
mos uma forma pacífica de 
termos as duas torcidas dentro 
dos estádios”, afirmou a depu-
tada Ana Júlia.

Já em 2 de maio passado foi 
realizada uma reunião onde se 

Reunião debate violência nos estádios e a
participação de torcida única em jogos de futebol

Proposição da deputada Ana Júlia (PT), vem realizando diversas reuniões
com todos os setores envolvidos na segurança pública em dias de jogos.

Reunião ocorreu na manhã desta segunda-feira (8), no 
Auditório Legislativo.

abriu o debate para o tema e 
os representantes das torcidas 
apontaram que mesmo após a 
adoção da medida de torcida 
única, não há registros de re-
dução da violência no futebol, 
já que ela ocorre com maior 
frequência nas periferias, ter-
minais de ônibus e bairros da 
cidade.

Para o diretor de comuni-
cação da torcida organizada 
Os Fanáticos, Anderson Ma-
theus, “o combate à violência 
acontece de forma errada, que 
tem seu principal foco em re-
pressão, punições e não está 
funcionando, até porque a 
violência no futebol está mui-
to longe dos estádios, quando 
tem um clássico como este de 
domingo, mesmo com torcida 
única, as torcidas se movimen-
tam na cidade. O estádio passa 
a ser um lugar mais seguro do 
que as ruas, em especial as pe-
riferias. Não há com proibir o 
torcedor que é cidadão, a cir-
cular. O que é preciso fazer é 
trabalhar com prevenção, com 
educação, aí sim a gente come-
ça a enfrentar a violência”.

O diretor da torcida orga-
nizada Império Alviverde, Re-

nan de Paula ratifica a posição 
da torcida adversária. “Quem 
preza pela festa nos estádios, 
hoje está sendo prejudicado 
porque a violência é um pro-
blema social que se reflete em 
qualquer grupo social, assim 
como em uma torcida orga-
nizada. Quem causa as con-
fusões, geralmente longe dos 
estádios, não está interessado 
se vai ter torcida única, se vai 
ter faixa ou se vai ter bateria, 
ele sai de casa para arrumar 
confusão por qualquer motivo 
que seja”, concluiu Renan.

A sugestão conjunta das 

torcidas para aumento de se-
gurança é o acompanhamento 
da polícia não apenas na ida 
ao estádio, mas também no 
seu retorno após o jogo, que 
sempre tem um contingente 
menor ou as vezes nem cons-
ta no planejamento. É após o 
jogo que na maioria das vezes 
acontecem atos violentos, por 
isso aprimorar o atual forma-
to, garantindo que no planeja-
mento das ações de segurança 
sejam contemplados a ida e 
a volta dos jogos, definindo 
com as diretorias das torcidas 
o melhor trajeto para evitar 

confrontos, aponta o mani-
festo das organizadas contra a 
torcida única.

No mesmo manifesto, fi-
cou acordado entre as torcidas 
o compromisso em colaborar 
com o planejamento e execu-
ção do sistema de segurança 
proposto para o dia de jogo, 
alertando as autoridades poli-
ciais sobre possíveis riscos, ho-
rário de deslocamento e pon-
tos de concentração, além de 
punições aos envolvidos em 
qualquer situação que esteja 
fora do combinado durante o 
dia de jogo.

“ A torcida Império Alvi-
verde tem a cartilha da torcida 
organizada, e uma vez identi-
ficado como sócio da torcida, 
este indivíduo sofrerá puni-
ções, inclusive com a sua ex-
pulsão dos quadros de associa-
dos”, declarou o diretor Renan.

“A Fanáticos tem seu regi-
mento interno e a pessoa iden-
tificada será julgada dentro da 
torcida e sofrerá as punições, 
desde uma advertência até a 
expulsão da associação”, ex-
plicou Anderson, diretor de 
comunicação da torcida.

A deputada Ana Julia (PT) 

espera que o compromisso 
assumido pelas torcidas seja 
cumprido e que a partir destas 
reuniões com todos os envol-
vidos nos eventos esportivos 
“construam uma lógica de 
segurança pública que seja 
preventiva e que as pessoas 
entendam que o ambiente nos 
estádios é um local de con-
fraternização, de famílias e de 
amigos. Hoje damos mais um 
passo para construir um pro-
cesso amplo de diálogo com 
todos os envolvidos e assim, 
possamos construir uma polí-
tica pública eficaz propositiva 
que atenda toda sociedade pa-
ranaense”, concluiu.

Além da deputada Ana 
Julia (PT), anfitriã do ciclo de 
reuniões sobre o tema, e de 
representantes das duas prin-
cipais torcidas dos times da 
Capital, estiveram presentes 
representante do deputado 
Doutor Antenor (PT), o dou-
tor Alberto Israel Barbosa, 
integrante da Comissão de 
Direito Desportivo da OAB e 
o Sr. Jair José de Souza, vice-
-presidente do Coritiba.

Assembleia Legislativa do 
Paraná

O deputado estadual Ani-
belli Neto (MDB) apresen-
tou nesta segunda-feira (08) 
na Assembleia Legislativa 
do Paraná, 15 contribuições 
parlamentares para serem in-
seridas no Código Estadual 
dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Au-
tista – TEA do Paraná.

O objetivo do deputado é 
participar ativamente do mo-
vimento importante da As-
sembleia Legislativa de criar 
uma legislação mais sólida 
de proteção aos direitos das 
pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista, consoli-
dando todas as leis estaduais 
em vigor e projetos de lei em 
tramitação sobre o tema, vi-
sando a criação de uma lei 
estadual única. Os trabalhos 
serão coordenados pela Co-
missão de Defesa dos Direitos 

Deputado Anibelli Neto apresenta 15 contribuições 
para o Código Estadual dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista – TEA do Paraná

da Criança, do Adolescente e 
da Pessoa com Deficiência.

Anibelli Neto é autor da 
Lei estadual 20.043, em vigor 
desde 2019, que dispõe sobre 
a inserção do Símbolo Mun-
dial de Conscientização do 
Transtorno do Espectro Au-
tista nas vagas de estaciona-
mento preferenciais reserva-
das a pessoas com deficiência.

O parlamentar destaca 
nas propostas o atendimen-
to prioritário para as pessoas 
com TEA na rede pública e 
privada de saúde, acompa-
nhantes especializados na 
rede de ensino, a presença 
de monitores no transporte 
escolar para estudantes diag-
nosticados com TEA e aten-
dimento psicossocial para 
mães que se dedicam aos cui-
dados de filhos com Transtor-
no do Espectro Autista.

Outro ponto importante 
é a obrigatoriedade de ado-
ção de protocolos médicos ou 
operacionais específicos para 
atendimento de pessoas com 
TEA nas situações envolven-
do operadores de segurança 
pública, tais como Polícia Mi-
litar, Corpo de Bombeiros e 
Polícia Civil, e a previsão para 
que os Conselhos Profissio-

nais Regionais de Medicina, 
Psicologia, Fonoaudiologia e 
Terapia Ocupacional, deve-
rão elaborar e disponibilizar 
publicamente, inclusive por 
meio da internet, no prazo de 
90 (noventa) dias, uma lista 
de profissionais especializa-
dos e capacitados a atender 
pessoa como Transtorno do 
Espectro Autista.

O deputado Anibelli Neto 
explicou que as contribuições 
foram apresentadas com a in-
tenção de ampliar os direitos 
e contribuir ainda mais com 
pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista e seus fami-
liares. “Com essas medidas, o 
Estado do Paraná dará mais 
um passo importante na in-
clusão social e na promoção 
dos direitos das pessoas com 
TEA”, defendeu Anibelli Neto.

Confira a lista completa 
com as 15 contribuições do 
deputado Anibelli Neto:

1. Selo Amigo do Autista;
2. Penalidades adminis-

trativas às pessoas físicas e 
jurídicas que discriminem 
pessoas com TEA;

3. Salas de acomodação e 
integração sensorial;

4. Atendimento prioritá-
rio para pessoas com TEA;

5. Passe livre rodoviário 
intermunicipal;

6. Meia-entrada;
7. Acompanhante espe-

cializado na rede de ensino 
(Capacitação Familiar e Mu-
sicoterapia);

8. Monitores em transpor-
te escolar para alunos com 
TEA;

9. Redução da jornada de 
trabalho do servidor tutor ou 
responsável por pessoa com 
TEA;

10. Calendário de eventos 
oficiais do estado;

11. Planos de saúde;
12. Símbolo do TEA;
13. Atendimento psicos-

social para mães de pessoas 
com TEA;

14. Assistência social às 
pessoas com TEA;

15. Nutrição adequada e 
terapia nutricional.

Foto: Orlando Kissner/Alep

Proposição da deputada Ana Júlia (PT), vem realizando diversas reuniões
com todos os setores envolvidos na segurança pública em dias de jogos.
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A demarcação de vagas 
de estacionamento em áreas 
públicas de Nova Esperança 
tem se tornado uma prática 
comum por alguns comer-
ciantes da cidade.

Essa prática, adotada por 
alguns estabelecimentos co-
merciais, consiste em colo-
car cones ou outros objetos 
na via pública para delimitar 
espaços exclusivos para seus 
clientes estacionarem ou para 
a carga e descarga de merca-
dorias. No entanto, essa atitu-
de tem recebido críticas por 
parte de pedestres, motoris-

MAIO AMARELO

Utilização de cones ou cadeiras para reservar
vagas ou áreas em frente a comércios é ilegal

Prática tem se tornado comum em Nova Esperança, porém ilegal e abusiva. Quem assim proceder, está passível de notificação e multa

tas e tem chamado a atenção 
das autoridades municipais.

Comerciantes argumen-
tam que essa medida é ne-
cessária para garantir que 
seus clientes tenham acesso 
rápido e conveniente aos es-
tabelecimentos, evitando a 
perda de vendas. Além disso, 
eles afirmam que os cones 
são uma forma visualmente 
eficaz de sinalizar a ocupação 
temporária do espaço, espe-
cialmente durante a carga e 
descarga de mercadorias.

A fim de evitar problemas 
é necessário conhecer as re-
gras e regulamentações que 
regem o trânsito e estaciona-
mento em área pública. 

A reportagem conver-
sou com o 1º Sargento PM 
da Reserva Ivanildo Ferreira 
dos Santos, Diretor de Trân-
sito de Nova Esperança que 
explicou: “a demarcação em 
vias públicas é de responsa-
bilidade do poder público e 
qualquer intervenção nesse 
sentido deve ser realizada pe-
las autoridades competentes. 
Além disso, as vagas devem 
estar de acordo com as nor-
mas estabelecidas pelo Con-
selho Nacional de Trânsito 

(CONTRAN), como largura 
e comprimento adequados 
para os diferentes tipos de 
veículos e acessibilidade para 
pessoas com deficiência”, fri-
sou.

Normas
O Conselho Nacional de 

Trânsito (CONTRAN) é res-
ponsável por regular e fisca-
lizar as questões relacionadas 
ao trânsito em todo o territó-
rio brasileiro. Uma das suas 
atribuições é estabelecer as 
normas para a sinalização de 
trânsito, incluindo as regras 
para o estacionamento de 
veículos em vias públicas.

De acordo com o CON-
TRAN, as vagas de estacio-
namento em vias públicas 
devem ser demarcadas de 
forma clara e visível, seguin-
do as especificações técnicas 
previstas nas normas do ór-
gão. As vagas devem ser sina-
lizadas com pinturas no solo, 
com medidas que garantam a 
largura e o comprimento ne-
cessários para acomodar di-
ferentes tipos de veículos, de 

“A demarcação em vias públicas é de responsabilidade do poder público e qualquer 
intervenção nesse sentido deve ser realizada pelas autoridades competentes”, frisou Ivanildo 

Ferreira dos Santos, Diretor de Trânsito de Nova Esperança

vagas devem ser demarcadas 
com a sinalização específi-
ca e devem estar localizadas 
em pontos estratégicos, pró-
ximos aos acessos a edifícios 
públicos e privados.

Segurança e fluidez no 
trânsito

“As normas do CON-
TRAN também estabelecem 
as regras para o estaciona-
mento em locais proibidos, 
como em vias de tráfego 
intenso, em esquinas e em 
frente a guias rebaixadas, 
por exemplo. O descumpri-
mento dessas regras pode 
resultar em multas e pontos 
na carteira de habilitação do 
condutor”, explicou o Diretor 
de Trânsito. “É importante 
ressaltar que as normas do 
CONTRAN sobre as vagas 
de estacionamento em vias 
públicas têm como objeti-
vo garantir a segurança e a 
fluidez do trânsito, além de 
garantir a acessibilidade e a 

mobilidade de todas as pes-
soas, incluindo aquelas com 
necessidades especiais”, com-
plementou.

Em caso de estaciona-
mento particular, a demar-
cação de vagas não exime o 
proprietário do estaciona-
mento de responsabilidades 
em caso de danos ou furtos 
aos veículos estacionados. 
Nesses casos, é importante 
que haja um sistema de mo-
nitoramento e segurança efi-
ciente para garantir a prote-
ção dos veículos.

Por isso, é fundamental 
que os condutores respeitem 
as regras estabelecidas pelo 
órgão e utilizem as vagas de 
estacionamento de forma 
consciente e responsável. 
Dessa forma, contribuem 
para a construção de um 
trânsito mais seguro e aces-

sível para todos os cidadãos.
 “A demarcação de va-

gas de estacionamento por 
particulares tem se tornado 
prática comum nos últimos 
tempos, porém abusiva. É 
fundamental  ressaltar que a 
utilização de cones, cadeiras 
ou outros objetos para re-
servar vagas em vias públi-
cas é proibido e passível de 
multa, conforme determina 
o Artigo 245 do CTB. Em 
concordância o CTB, o  Có-
digo de Posturas do Municí-
pio (Lei Complementar N.º 
2.749/2020 também proíbe a 
prática mencionada. Os que 
forem flagrados serão notifi-
cados e caso não se ajustem, 
serão passíveis de multas”, fi-
nalizou o 1º Sargento PM da 
Reserva Ivanildo Ferreira dos 
Santos, Diretor de Trânsito 
de Nova Esperança.

acordo com o fluxo de trân-
sito local.

Além disso, o CONTRAN 
estabelece que uma porcen-
tagem das vagas em vias pú-
blicas devem ser reservadas 
para pessoas com deficiên-
cia, idosos e gestantes. Essas 


